
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão 

CONTRATO

CONTRATO Nº 039/2024
PROCESSO Nº 0000676.110000956.0.2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM, A DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA
GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA.
 

 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito Público,
inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21,
Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA, por meio do FUNDO DE
APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA – FADEP, CNPJ nº 22.565.391/0001-24,
daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público -
Geral do Estado, Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES , brasileiro, defensor público,
matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com residência e domicílio nesta Cidade
e, do outro lado, a empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA (Jusbrasil) ,
doravante denominada CONTRATADA, sediada na Avenida Tancredo Neves, 001186, Edif
Catabas Center, 6º andar, Caminho das Árvores, Salvador-BA. CEP 41.820-021, inscrita no CNPJ
sob o n° 07.112.529/0001-46, neste ato representada pelo administrador BERNARDO DE
CARVALHO BARBOSA, brasileiro, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº
12977931 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº108.574.666-66, com escritório na Rua Henrique
Schaumann, nº 270, 14º, 15º e 16º Andar, Pinheiros, CEP 05413-909, São Paulo - SP RESOLVEM
celebrar o presente contrato resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura foi
regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo nº
0000676.110000956.0.2024, de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 74 Inciso III, c, da
Lei nº 14.133/21, Nota de Empenho nº 2024NE000066, mediante às cláusulas e condições e
obrigações seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviço de assinatura da plataforma
digital JUSBRASIL Plano Pesquisa Básica com 240 (duzentos e quarenta) acessos por um período
de 12 (doze) meses, para Defensores(as) e servidores(as) da Defensoria Pública do Estado do
Maranhão, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2.1. A especificação do objeto está descrita no Termo de Referência, de acordo com a tabela
abaixo:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE
MEDIDA

QNT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Assinatura da plataforma digital JUSBRASIL Plano
Pesquisa Básica com 240 (duzentos e quarenta)
acessos por um período de 12 meses, conforme
especificações dispostas no termo de referência.

Usuário
(login

individual)
240 R$256,74 R$61.617,60

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato.
3.1.2. Cronograma de realização dos serviços:
1ª Etapa - Habilitação de administradores: Em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato, a contratada deverá habilitar pelo menos 02 (dois) logins de administradores para
servidores(as) indicados pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão na plataforma
JUSBRASIL, bem como disponibilizar manuais e instruções sobre o uso da ferramenta;
2ª Etapa - Realização de testes de campo: Em até 05 (cinco) dias úteis após a habilitação dos
logins de administração, os(as) servidores(as) habilitados(as) com esse perfil verificarão o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
3ª Etapa - Recebimento provisório: Atestada a disponibilidade e performance da ferramenta,
conforme especificações deste Termo de Referência e Estudos Técnicos Preliminares, será
efetivado o recebimento provisório e o pagamento avençado.
4ª Etapa - Disponibilização integral da ferramenta: Após o pagamento, a contratada
disponibilizará 240 (duzentos e quarenta) acessos individuais a usuários(as) da Defensoria
Pública do Estado do Maranhão aos serviços por ela oferecidos no Plano Pesquisa Básica pelo
período de 12 (doze) meses.
3.2. Os serviços serão prestados de forma digital, através da disponibilização de acessos no
quantitativo contratado à Defensoria Pública do Estado do Maranhão.
3.3. Os serviços serão prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana.
3.4. A demanda da instituição tem como base as seguintes características:
3.4.1. Número de Defensoras e Defensores Públicos na data da contratação, conforme Lista de
Antiguidade (anexa) - 222 (duzentos e vinte e dois) em 31 de janeiro de 2024;
3.4.2. Percentual de aproximadamente 10% (dez por cento) de acessos excedentes para
utilização por servidores(as) das áreas jurídicas, bem como, para disponibilização a novos(as)
membros(as) eventualmente nomeados(as) no curso de 2024;
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
4.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
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termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
4.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
4.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
4.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
4.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
4.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
4.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
4.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
4.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
4.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
4.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
4.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
4.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
4.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
4.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
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quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
4.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Designar servidor responsável para proceder à avaliação do objeto fornecido.
5.2. Rejeitar o objeto contratado, caso não atendam aos requisitos constantes das
especificações constantes no Termo de Referência.
5.3. Emitir previamente a nota de empenho para atender o objeto contratado.
5.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido pela lei.
5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por Representante da Administração,
especificamente designado, que atestará as Notas Fiscais para fins de pagamento, comprovado
o fornecimento/prestação de forma correta.
5.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no objeto contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
5.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Disponibilizar serviço de assinatura da plataforma digital JUSBRASIL Plano Pesquisa Básica
nas quantidades estabelecidas neste contrato, observado o Cronograma de Realização dos
Serviços contido no item 3.1.2.
6.2. Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto.
6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto/entrega do objeto, sem
prévia anuência da Defensoria Pública do Estado do Maranhão.
6.4. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de regularidade fiscal da empresa
contratada.
6.5. A empresa estará sujeita às normas do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei
n.º 8.078, de 1990.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR
7.1. O valor global estimado do presente contrato já incluídas todas as despesas especificadas
na proposta da CONTRATADA, é de R$ R$ 61.617,60 (sessenta e um mil e seiscentos e
dezessete reais e sessenta centavos).
 
CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
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8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.3.1. o prazo de validade;
8.3.2. a data da emissão;
8.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.3.5. o valor a pagar; e
8.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;
8.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
8.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
8.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
8.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
8.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.16. A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme as regras
previstas no presente tópico, em razão da concessão de desconto que gera sensível economia
à instituição (45% do valor global), conforme especificado no item 1 do Termo de Referência.
8.17. O contratado emitirá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de pagamento de
R$61.617,60 (sessenta e um mil, seiscentos e dezessete reais e sessenta centavos), após o
cumprimento da primeira e segunda etapas do cronograma de execução dos serviços.
8.18. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
8.18.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela
não-executada do contrato.
8.18.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo,
desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
8.19. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.
8.20. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis
após o cumprimento da primeira e segunda etapas do cronograma de execução dos serviços.
8.21. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes
providências pelo contratado:
8.21.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado,
para a antecipação do valor remanescente;
8.22. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções
tributárias incidentes.
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Os recursos orçamentários, para cobertura do presente Contrato , correrão à conta da
disponibilidade orçamentária: UG: 080901, Programa de trabalho: 03.092.0623.6004.023339;
ND: 33903901 – Assinaturas de Periódicos e Anuidades; e Fonte: 1759107000.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável nos termos do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
11.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
11.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
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para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);
11.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
11.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
11.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
11.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
11.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).
11.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
11.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).
11.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
11.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
11.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
11.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
VI).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, consoante dispõe o artigo 125 da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 –
LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica
estabelecido que:
13.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre
Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da
matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
13.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão ou dos clientes deste para a Contratada.
13.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão a
que tiver acesso em virtude do contrato apenas para a execução e na medida do necessário
para atender as finalidades do objeto contratado.
13.1.4. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão não autoriza a Contratada a usar,
compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados
pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, objeto do Contrato.
13.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública
do Estado do Maranhão, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir
acesso aos Dados Pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão ou a quaisquer outras
informações a terceiros.
13.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais da
Defensoria Pública do Estado do Maranhão que realizar em razão do contrato, bem como
implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a
destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não
autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o
tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança,
padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas
demais normas regulamentares aplicáveis.
13.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão impostos à Contratada se estendem a seus prepostos e subcontratados (se
autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão somente seja concedido às pessoas designadas para executar as
atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação
aos dados pessoais tratados.
13.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais da
Defensoria Pública do Estado do Maranhão decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas
e documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão, conforme a política
de privacidade e proteção de dados pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão;
bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as
perdas e danos que eventualmente causar à Defensoria Pública do Estado do Maranhão e a
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terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.
13.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual
reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do
exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à
legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado
do Maranhão, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44
da LGPD.
13.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas
normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados
pessoais, mesmo após o seu término.
13.1.11. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, no prazo de
2 (dois) dias úteis, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de
dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como
intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em
razão do contrato.
13.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado
do Maranhão, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados
pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para
responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais.
13.1.13. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, por escrito
e imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança
envolvendo dados pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão tratados em razão do
contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo:
a) data e hora provável do incidente;
b) data e hora da ciência pela contratada;
c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;
d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;
e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos
incidentes;
f) os riscos relacionados ao incidente;
g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja
possível obter mais informações sobre o ocorrido;
h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.
13.1.14. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão terá o direito de acompanhar, monitorar,
auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados
Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada
possui perante a LGPD e o Contrato.
13.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades
aplicadas à Defensoria Pública do Estado do Maranhão por eventuais danos que esta venha a
sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que
ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das
regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do Defensoria
Pública do Estado do Maranhão, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.
13.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados
fornecidos pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão para execução dos serviços:
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a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a
detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da
Defensoria Pública do Estado do Maranhão para execução do objeto do Contrato;
b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas
eletrônicos livres de programas maliciosos;
c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma
efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora;
d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;
e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações
testadas e validadas e referendados pelo Defensoria Pública do Estado do Maranhão por meio
do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
14.1. As hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos artigos 137, 138 e 139 da
Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES
15.1. A contratada se sujeitará as regras exibidas na Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO
16.1. Este Contrato será publicado/divulgado na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão,
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.
 
E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma , sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem para maior
validade jurídica.
 

São Luís (MA),     de junho de 2024.
 
 

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES
Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão

CONTRATANTE
 
 
 

BERNARDO DE CARVALHO BARBOSA
GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA

CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
 
Nome: ___________________________________________ CPF nº __________________
 
Nome: ___________________________________________ CPF nº __________________
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Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA (Próximo à Escola Reino Infantil) - CEP 65075-696
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / assessoriajuridica@ma.def.br -

0063475v1

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Santana Furtado Soares, Defensor
Público Geral do Estado do Maranhão, em 14/06/2024, às 11:12, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o
código verificador 0063475 e o código CRC 43C157C3.
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